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Sessão dd 28 de abril • 19	 ACORDÃO N9 106-05.62993

Recurso ne 104.619 - IRPJ - EX: DE 1992

Recorrente . MOAPUNGABA S/A

Recorrida DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ

IRPJ - FALTA DE ESCLARECIMENTOS - PENALIDADE - A
multa prevista no artigo 652, 1 12 do RIR/80 c/c
a do artigo 92 do Decreto-lei n 2 2.303/86, não
se aplica na hipOtese de o contribuinte deixar
de prestar informações no prazo marcado, se a
repartição o intima na condição de sujeito pas-
sivo, com vistas a dar início a ação fiscal. Re
curso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MOAPUNGABA S/A

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR provimento	 ao

recurso, nos termos do voto do relator. Vencidos os	 Conselheiros

Josefa Maria Coelho Marques e Raimundo Soares de Carvalho, que ne-
.

gavam provimento.

a-=
Sala das Sessões (DF), em 28 de abril de 1993.

e	 , I
MARIA DA GLO s Ais 40AVEIRA COELHO LEAL - PRESIDENTE E RE-

LATORA

1	
VISTO EM	 CARLOS DE SEN A MENDES 	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE:	 16SE11993	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros MÁRIO
ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES e DANILO JOSÉ LOUREIRO. Ausente jus-
tificadamente o Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NP 13705/000.132/92-65

RECURSOS,: 104.619

ACOROÃONS : 106-05.629

RECORRENTE: MOAPUNGABA S/A

RELATÓRIO

A empresa MOAPUNGABA S/A, foi intimada pela Dele

gacia da Receita Federal no Rio de Janeiro - RJ a prestar os escla

recimentos descritos às fls. 04 deste processo tudo de acordo com
os artigos 642, 644 e 652 do Regulamento do Imposto de Renda, apro

vado pelo Decreto n 2 85.450/80, de 4/12/80.

Conforme documento de fls. 03, foi reintimado e como

não apresentou os elementos pedidos pelo Fisco foi lavrado o Auto

de Infração de fls. 01 que ó contribuinte impugnou tempestivamente

alegando que:

Empresa Moapungaba S/A

a) que a empresa desconhecia a intimação para pres-

tar esclarecimentos acerca do seu estoque em 31/12/
/90;

h) que nenhum representante da suplicante recebeu ou

assinou o recebimento de intimação dessa natureza;
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AcOrdão n 2 106-05.629

c) que considera injusta a penalidade aplicada, ou se-

ja, multa de 3.000 BTNF's;

d) por esses motivos solicita o cancelamento do Auto
de Infração.

A informação fiscal ignora os argumentos da impugna-

ção e alega que a imputação da multa foi pelo não atendimento da

intimação e, o contribuinte nada prova a seu favor.

A decisão de Primeira Instância julga procedente a

ação fiscal uma vez que o contribuinte não forneceu, no prazo mar-

cado as informações requeridas através da intimação de fls. 04, nem

justificou as razões do não atendimento, embora regularmente notifi

cada a faze-lo, como prova o Aviso de Recepção de fls. 02.

É o relatOrio.4
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VOTO

Conselneira MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA COELHO LEAL, Relatora:

O recurso é tem pestivo e assente em lei. Dele.
portanto. =beco.

Como se ve do relato, a contribuinte foi intimada
a pagar a multa de valor igual a 3.000 BTNF's por não ter 	 apre-

sentado, no prazo estipulado, documentos fiscais/comerciais espe-
cificados em intimação que lhe foi feita.

	

A exicencia foi capitulada no artigo go	 do
Decreto-lei no 2.7.03. de 21.11.86 c/c o artioo 652, §to . do
RIR/GO. que dispõem:

ART. 652 E âlo DO RIR/80 

"Art. 652 - Nenhuma pessoa física ou jurídica.
contribuinte ou no poderá eximir-se de fornecer,
nos prazos marcados, as informacbes ou
esclarecimentos solicitados pelas repartições da
Secretaria da Receita Federal (Decreto-lei no
5.844/43. art. 23. Lei no 5.172166. art. 197 e
Decreto-lei no 1.718/79. art. 2o).

lo - Se as exioencias nao forem atendidas, a
autoridade fiscal com petente cientificara desde
loo p o infrator da multa que lhe foi imposta.
fixando novo prazo para o cumprimento da exioencia
(Decreto-lei no lo)."

ART. go DO DECRETO-LEI No 2.703/86 

"As entidades, pessoas e empresas mencionadas no
artigo 20 do Decreto-lei no 1.718. de 27 de
novembro de 1979. que deixarem de fornecer nos
prazos marcados, as informacbes ou esclarecimentos
solicitados pelas repartições da Secretaria da
Receita Federal será ap licada multa de Cz$10.000.00
kdez mil cruzados) a Cz$50.000.00 (cin quenta mil
cruzados), sem prejuízo de outras sancbes que
couberem".

O artigo 2o dc Decreto-lei no 1.718/79. por seu
turno. estapeiece:

Gel
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Acórdão n9 136-05.629
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"Art. 2o - Continuam obriaa pos a auxiliar a
fiscalização dos tributos sob a administração ao
Ministério do Fazenda. ou. quando solicitados, a
prestar Informações, os estabelecimentos bancários.
inclusive as Caixas Economscas. os Tabeliães e
Oficiais de Reg istro. o Instituto Nacional oe
Propriedade Industrial. as Juntas Comerciais ou as
Repartições e as autoridades que as substituirem.
as Bolsas de Valores e as empresas Corretoras. as
Caixas de Assistencia. as Associações e
Org anizações Sindicais, as companhias de se guro e
demais entidades, pessoas ou empresas que possam.
por	 qualquer forma. .esclarecer	 situações	 de
interesse para a mesma fiscalização."

Pela simples leitura dos dispositivos
supratranscritos, verifica-se, oe pronto. a Ina p lIcabilidade ca
multa prevista no art. 90 do Decreto-lei no 2.:0:/86 ao caso em
lití g io, pois além do Intimado não integrar o rol das pessoas
elencadas no artigo 2o do Decreto-lei no 1.718/79. nao foi
solicitado a prestar qualquer Informação de Interesse da
fiscalização. nos moldes a que se refere aludido dispositivo. Foi
simplesmente intimado, na condição de sujeito passivo, a entreaar
suas declarações de rendimentos relatavas aos exercidos de 1987
a 1990. e outros elementos relativos a sua escrituração comercial
e fiscal: ou seja, a contribuinte foi Intimada pela fiscalização
a a presentar os elementos nessárlos ao desenvolvimento da açao
fiscal tendente a apurar a regularidade do cumprimento de suas
obri g ações tributárias.

	

E incontroverso que todas as Pessoas físicas 	 ou
jurídicas.	 contribuintes ou não, tem o dever de 	 prestar
esclarecimentos e Informações à Administração Tributária, quando
solicitadas. Contudo, é também Indiscutível que o arpão
fiscallzador deve distinguir, de forma nítida. o objetivo e a
natureza das Informações que pretende.

Aliás, a proprla legislação fiscal, consolidada no
Regulamento do Imposto -. de Renda, aprovado pelo Decreto no
85.450/80 - RIR/80. define. expressa e cristalinamente. as
pessoas, as situações, os prazos e as penalidades pertinentes ao
dever de Informar, fazendo-o em Títulos e Capitulas próprios.
permitindo ao Seu inter prete perfeita observancla oe seus
dispositivos.

No presente caso, entretanto. não ocorreu tal
adequação. eis que. a autoridade fiscal sequer mencionou o
dispositivo leoal fundamentador da Intimação que emitiu.
estabelecendo simplesmente o prazo ae 10 (dez) aias para c seu
cumprimento.

mwern~
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Não obstante a falta de indicaçâo do aispositivo
embasador da intimação. ve-se. pelo seu conteúdo, que se trata ca
intimação prevista no artigo 677 ao RIR/80. gut . Integra c Titulo
III. Ca p itulo I do citado di p loma legal. que cuida do Lançamento
de Oficio. Alias, seus próprios termos e os elementos solicitados
não dei“am dúvida quanto ao efeito dela resultante: marca o
inicio ao procedimento fiscal.

Assim, a falta de atendimento da mesma, no prazo
marcado implicaria numa única consequencia: p lançamento de
oficio previsto no arti go 676. inciso II c/c o artigo 67E. inciso

do RIR/80. sujeito às penalidades estabelecidas nos incisos I
a III do mesmo diploma legal e. sendo o caso, com o aaravamento
preceituado em seu

Entretanto. não foi esse o p rocedimento adotado
pela autoridade tiscal. que optou por a p licar a penalidade
prevista no artigo 652 e seus pará p ralos do RIR/80, cic o artigo
90 do Decreto-lei no 2.70:/56. tace ao não atendimento da
intimaçâo pelo contribuinte, que, a meu ver. não ouaroam qualquer
vinculacâo com o objeto dos autos.

2
O que ali se cogita é da penalidade aplicavel às

1	 fontes pagadoras e demais brgâos auniliares da administraçâo do
imposto, na hipótese de não prestarem. no prazo 	 marcado.
informações de interesse da fiscalização, em relação a terceiros.

a guando solicitados. E. as pessoas, entidades e em presas que a lei
à atribui tal dever encontram-se enumeradas, de forma enaustiva, no

artigo Lo do Decreto-lei no 1.718/79. matriz leoal do orecstago
artigo m5.2 do RIR/80.

•

Nestas circunstancias, e tendo em vista que os
fatos não se adequam a hipótese de apenação do dispositivo

m fundamentador da e::ioencia. dou provimento ao recurso. sem
prejuízo. de que novo credito tributário venha a ser constituído
pelas autoridaoes competentes, em estreita observância com a

Ti	 legislaçâo de reoencia.

1	
•

1

4	 Brasília, 28 de abril de 1993.

ã' "g-
MARIA DA GLORIA DE OLIVEIRA COELHO LEAL - RELATORA

,
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